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PARTE I 

CLÁUSULAS DO CONTRATO 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O Presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento por ajuste direto que tem por objeto principal a 

“Aquisição de um veículo ligeiro de mercadorias”, cujas condições técnicas especificas 

se encontram expressas na Parte II do presente Caderno de Encargos, dele fazendo 

parte integrante.  

 

Cláusula 2ª 

Preço Base 

1. O preço base do contrato, i.e., o montante máximo que o Município de Oliveira de 

Frades se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o seu 

objeto durante todo o seu período de vigência, não poderá exceder 15 243,90 € (quinze 

mil duzentos e quarenta e três euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço base fixado para o presente procedimento concursal foi calculado tendo 

em conta a consulta preliminar ao mercado prevista no artigo 35º-A do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, revisto 

e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto e pela Lei nº 30/2021, de 

21 de maio, efetuada a uma entidade, designadamente à empresa GAVIS – Sociedade 

de Representações de Automóveis, S.A. – PC nº 500125996, com sede em Magaranha – 

Fragosela de Cima - 3505-404 - Viseu. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato, reduzido a escrito, é composto pelo respetivo clausulado contratual e 

os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 
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a)  Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b)  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d)  A proposta adjudicada; 

e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.° do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro, revisto e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto e pela Lei 

nº 30/2021, de 21 de maio, adiante designado simplesmente por CCP – (Código dos 

Contratos Públicos),e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.° 

desse mesmo diploma legal. Esta disposição apenas é aplicável quando o contrato for 

reduzido a escrito (cfr. Artigos 94º e 95º do CCP e ulteriores alterações). 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao Município de Oliveira de 

Frades em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos decorrem para o adjudicatário, as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entregar a viatura comercial devidamente legalizada e 

homologada, bem como todos os elementos que permitam a total operacionalidade do 

mesmo, tendo em conta a natureza e o fim a que se destina, incluindo toda a 

documentação e respetiva matrícula;  
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b) Obrigação do cumprimento dos requisitos legais em vigor e de garantia da 

qualidade dos bens objeto do presente concurso;  

c) A viatura, bem como o respetivo equipamento deverão suportar as cargas 

normais de utilização para as quais foram concebidos sem que exista deformação 

permanente ou dano;  

d) Comunicar antecipadamente à entidade adjudicante os factos que tornem 

total ou parcialmente impossível a aquisição dos bens objeto deste procedimento, ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado 

com a entidade adjudicante;  

e) Obrigação de garantir um serviço de apoio ao cliente/ assistência técnica dos 

bens objeto do contrato; 

f) São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, na prestação, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. Caso a 

entidade adjudicante vier a ser demandada por ter infringido qualquer dos direitos acima 

mencionados, o adjudicatário indemnizá-la-á de todas as despesas que, em 

consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que 

título for;  

g) Prestar de forma correta e fidedigna todas as informações referentes às 

condições em que é efetuada a aquisição dos bens, bem como prestar todos os 

esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias; 

h) Substituição dos bens rejeitados que tenham sido objeto de mal identificação, 

com defeito de fabrico ou outro imputado ao fornecedor, no prazo igual ou inferior ao 

referido na proposta;  

2. O adjudicatário obriga-se a entregar em duplicado e obrigatoriamente em 

português, aquando do fornecimento do veículo, manuais, catálogos, micro fichas ou CD 

- ROM das peças e com instruções sobre a operação, manutenção e reparação do 

equipamento, bem como das peças, incluindo um exemplar do livro de garantia. 

3.  A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O fornecedor obriga-se a entregar ao Município de Oliveira de Frades um veículo 

ligeiro de mercadorias, que contenha as características, especificações e requisitos 

técnicos previstos na Parte II, ao presente Caderno de Encargos, que dele faz parte 

integrante. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio 

necessário à sua entrada em funcionamento. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os 

aspetos relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que 

respeita à conformidade dos bens. 

4. O fornecedor é responsável perante a entidade adjudicante por qualquer defeito 

ou discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os bens 

lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues, no Armazém do Município de 

Oliveira de Frades, sito na Zona Industrial de Oliveira de Frades, durante os dias úteis, das 

9h00m às 12h30m e das 13h30m às 17h00m, no prazo de 15 (quinze) dias, após a 

celebração do contrato e de acordo com o definido no presente Caderno de Encargos. 

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens 

objeto do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários 

para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

3. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para a entidade adjudicante, bem como do risco de 

deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que 

impendem sobre o fornecedor. 

4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e 

respetivos documentos para o local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 
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Cláusula 8.ª 

Inspeção 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, a entidade adjudicante, por si ou 

através de terceiro por ele designado, procede à inspeção quantitativa e qualitativa dos 

mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às 

quantidades que foram definidas para o presente procedimento concursal e se reúnem 

as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos na Parte II 

do presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos 

exigidos por lei. 

2. Durante a fase de inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve 

prestar ao Município de Oliveira de Frades toda a cooperação e todos os 

esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização 

daquela, através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

 

Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso da inspeção prevista na cláusula anterior não se comprovar a total 

operacionalidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II do Caderno 

Encargos, a entidade adjudicante deve disso informar, por escrito, o fornecedor. 

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pela entidade adjudicante, às reparações ou 

substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e o cumprimento 

das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no 

prazo respetivo, a entidade adjudicante procede à realização de nova inspeção de 

aceitação, nos termos da cláusula anterior. 

 

Cláusula 10.ª 

Garantia técnica 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda 
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de bens de consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto 

do contrato, pelo prazo de dois anos a contar da entrega dos bens, contra quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações 

e requisitos técnicos definidos na Parte II do C.E., que se revelem a partir da respetiva 

aceitação dos bens. 

2.  A garantia prevista no número anterior abrange: 

a)  O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou 

componentes em falta; 

b)   A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c)  A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou 

discrepantes; 

d)   O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens 

reparados ou substituídos; 

e)  O transporte dos bens ou das peças ou componentes defeituosos ou 

discrepantes para o local da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles 

bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, reparados ou substituídos; 

f)  A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g)  A mão-de-obra. 

3.  Num prazo razoável a contar da data em que a entidade adjudicante tenha 

detetado qualquer defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para 

efeitos da respetiva reparação. 

4.  A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas 

dentro de um prazo razoável fixado pela entidade adjudicante e sem grave 

inconveniente para este último, tendo em conta a natureza dos bens e o fim a que os 

mesmos se destinam. 

 

Cláusula 11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1.  O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3.  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou 

a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 12.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do contrato, sem prejuízo da 

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção 

de segredos ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos à entidade 

adjudicante. 

 

Cláusula 13.ª 

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade 

adjudicante deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

 

Cláusula 14.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Oliveira de Frades, nos termos da cláusula 

anterior, devem ser pagas no prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as 

quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a 

entrega dos elementos a desenvolver pelo fornecedor ao abrigo do contrato. 



  
 

CÂMARA MUNICIPAL  

 
 

Largo Dr. Joaquim D’Almeida 
3680 – 111 Oliveira de Frades 
Telef. 232 760 300 / Fax. 232 761 727 
www.cm-ofrades.com 
e-mail: cmofrades@mail.telepac.pt 
N.º verde: 800 960 123   
MOF.409_03 

                                                                                                                                                    Ajuste direto - Caderno de Encargos 
 

 
>> 10/18 

 

 
 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Oliveira de Frades, quanto aos 

valores indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são 

pagas através de cheque ou transferência bancária. 

 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Oliveira 

de Frades pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, 

de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de previstos no presente caderno de 

encargos, até 5% do valor do contrato. 

2.  Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade 

adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 5% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo fornecedor ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo 

atraso na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4.  Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem 

em conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do fornecedor e as consequências do incumprimento. 

5.  A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6.  As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a que a 

entidade adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16.ª 

Força Maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 
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quaisquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitam a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

fornecedor, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das 

obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente 

correspondente ao impedimento resultante da força maior. 
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Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do Município de Oliveira de Frades 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor. 

 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor 

pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em 

dívida há mais de seis meses, excluindo juros. 

2. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as 

obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 19.ª 

Caução 

1. Não haverá lugar a prestação de caução de acordo com o disposto no n.º 2 do 

artigo 88.º do CCP. 

2. Não se procederá à retenção em cada uma das importâncias que o adjudicatário 

tiver a receber, conforme o disposto no n.º 3 do artigo 88.º do CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e ulteriores alterações. 

 

 



  
 

CÂMARA MUNICIPAL  

 
 

Largo Dr. Joaquim D’Almeida 
3680 – 111 Oliveira de Frades 
Telef. 232 760 300 / Fax. 232 761 727 
www.cm-ofrades.com 
e-mail: cmofrades@mail.telepac.pt 
N.º verde: 800 960 123   
MOF.409_03 

                                                                                                                                                    Ajuste direto - Caderno de Encargos 
 

 
>> 13/18 

 

 
 

Cláusula 20.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro 

todos os riscos que possam inviabilizar ou prejudicar o fornecimento dos bens objeto do 

presente contrato, devendo nomeadamente recorrer à cobertura de contratos de 

seguros dos seguintes riscos: 

 - A obrigação de indemnizar terceiros. 

2. O Município de Oliveira de Frades pode, sempre que entender conveniente, exigir 

prova documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo o fornecedor fornecê-la dentro do prazo indicado. 

 

Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2.  Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 23.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 
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Cláusula 24.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação e demais legislação 

aplicável. 

 

Cláusula 25.ª 

Proteção de dados 

1 - O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre 

a Proteção de Dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016), sendo os mesmos utilizados exclusivamente para os fins 

decorrentes do presente contrato; 

2 - As partes obrigam-se durante a vigência do contrato e após a sua cessação, a não 

ceder, revelar, utilizar todos e quaisquer elementos ou informações que tenham sido 

confiados pela contraparte ou de que tenham tido conhecimento por força do presente 

contrato; 

3 - Os dados pessoais a que o adjudicatário tenha acesso ou abrigo do presente contrato 

serão tratados na estrita observância e nos termos do Regulamento Geral de Proteção 

de Dados; 

4 - O adjudicatário compromete-se a não copiar, reproduzir, adaptar, difundir, transmitir 

ou divulgar quaisquer informações ou dados referentes a terceiros que tenha tido 

conhecimento por força do presente contrato.  

 

Paços do Município, 03 de novembro de 2022 

 

 
O Presidente da Câmara Municipal, 

 
 
 

(João Carlos Ferreira Valério – Dr.) 
 

(Documento assinado digitalmente através de assinatura eletrónica, mediante utilização de certificado de 
assinatura eletrónica qualificada) 
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PARTE II 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

_________________________________ 

NOTA PRÉVIA: As eventuais referências a marcas, produtos ou equipamentos são 

apresentadas a título meramente indicativo de qualidade pretendida, devendo 

entender-se sempre associadas ao termo “ou equivalente”. 

 

 

AAqquuiissiiççããoo  ddee  uumm  vveeííccuulloo  lliiggeeiirroo  ddee  mmeerrccaaddoorriiaass//ccoommeerrcciiaall 

Quant. Designação  
RReeffeerrêênncciiaa  

  

1 
Veículo ligeiro de mercadorias “Tipo ou Equivalente” a 
“VW Caddy – 2.0 CC (75 CV)" – 2 lugares 

--- 

 

 

 

1. Sem prejuízo das obrigações previstas na cláusula 5.ª e seguintes do Caderno de 

Encargos, os bens objeto do contrato devem ser fornecidos com todos os elementos que 

permitam a sua total operacionalidade, e dotados das quantidades, características, 

especificações e requisitos técnicos e operacionais melhor identificadas abaixo: 

 

Características gerais da viatura 

• Ano de matrícula: Entre 2018 e 2019; 

• Modelo: “Tipo ou equivalente” – “Volkswagen Caddy”- 2.0 TDI Extra AC; 

• Tração: Dianteira; 

• Cilindrada: 1.968 C.C. ou superior; 

• Potência: 75 CV ou superior; 

• Combustível: Gasóleo; 

• Categoria: Ligeiros mercadorias; 
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• Tipo: Comercial; 

• Fecho centralizado de portas; 

• Peso bruto: Entre 1.980 Kgs e 2150; 

• Carga útil: Entre 1380 e 1477; 

• Lotação: 2 lugares; 

• Caixa de velocidades: manual de 5; 

• Quilómetros: Entre 47 350Kms e 49 000 kms.; 

• Cor: Branca; 

 

Equipamento carroçaria 

• 2 portas traseiras vidradas; 

• Grelha do radiador com 1 inserção cromada; 

• Janela lateral deslizante na 2ª fila do lado esquerdo; 

• Janela lateral deslizante na 2ª fila do lado direito; 

• Molduras dos espelhos retrovisores e puxadores das portas em preto; 

• Molduras dos espelhos retrovisores e puxadores das portas à cor da carroçaria; 

• Para-choques em preto; 

• Proteções laterais em preto; 

• Preparação para barras no tejadilho; 

• Porta lateral deslizante no lado direito; 

• Porta lateral deslizante no lado esquerdo; 

• Retrovisores exteriores com regulação elétrica e aquecidos; 

• Vidro(s) traseiro com desembaciador; 

   

Equipamento segurança   

• 3ª luz de stop; 

• 6 olhais de fixação no compartimento de carga; 

• Airbag para o condutor e passageiro (desativação do passageiro); 

• Airbag lateral e de cortina para o condutor e passageiro; 

• Direção assistida servotronic; 

• ESP, ABS, ASR, EDS, MSR; 
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• Faróis dianteiros em halogéneo; 

• Hill holder; 

• Imobilizador do motor (eletrónico); 

• Luzes diurnas; 

• Travões dianteiros de disco; 

• Travões traseiros de disco; 

 

Equipamento interior 

• Banco do condutor com regulação em altura; 

• Consola central com 4 porta-copos; 

• Estofos em tecido "Austin"; 

• Inserções em couro; 

• Porta-luvas com chave e iluminação; 

• Revestimento da cabine em borracha; 

• Separador do compartimento de carga com vidro; 

• Volante multifunções em couro; 

• Volante com regulação em altura e profundidade; 

 

Equipamento funcional   

• 1 chave com controlo remoto e 1 chave rígida; 

• Ar condicionado "Climatronic"; 

• Alerta sonoro e visual para cintos de segurança dianteiros não colocados; 

• Deteção de fadiga (Rest Assist); 

• Depósito de combustível de 55l; 

• Emissões EU6; 

• Filtro de pó e pólen; 

• Indicador multifunções "Plus"; 

• Painel de instrumentos (km/h, kms percorridos, rpm, combustível e horas); 

• Preparação para telemóvel; 

• Rádio "Composition Colour"; 

• Start-stop; 
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• Tomada de 12V; 

• Vidros elétricos; 

• Vidro(s) traseiro com esguicho de água e escova com controlo intermitente; 

 

Equipamento chassis 

• Pneus 195/65 R15; 

• Pernos de segurança; 

• Suspensão dianteira independente (McPherson); 

• Tampões integrais. 

 

 

2. Por fim, informa-se também o concorrente que as especificações técnicas referidas 

anteriormente se destinam a caracterizar a viatura objeto do presente concurso de modo 

a que a mesma corresponda à utilização pretendida pela Autarquia. Neste sentido, os 

concorrentes não podem apresentar proposta para uma viatura que possua 

características inferiores às descritas anteriormente. 
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